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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sessão de 28 de abril de 1993 	 Acórdão n ça. 101-85.067

Recurso nu: 67.011 - PIS DEDUÇÃO - EXS: DE 1984 a 1906
Recorrente: VIAÇAD AVENIDA LTDA.

Recorrida: DRF EM BELO HORIZONTE - MG.

DECORRENCIA - PIS - DEDUÇA0 - Em se
tratando de contribuição que tem por
base o imposto de renda devido, o
lançamento para sua cobrança é
reflexivo e, assim, a decisão de
mérito pro latada no processo
principal constitui prejulgado na
decisão do processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por VIAÇÃO AVENIDA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, 	 DAR

provimento ao recurso, nos termos do/relatório e voto que pas-

sam a integrar o presente julgado.

S.— .s Sessões (DF), em 28 de abril de 1993

-,-.1."; .ofe~çí„Vif ,MAR,•	 F 	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO R ALVES NUN S - RELATOR

,:	 ...
• AFONSO CEL • RREIRA p P . POS - PROCURADOR DA

VISTO EM	 FAZENDA NACIO__
SESSÃO DE: 17 JUN 1PP9!	 NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con-

selheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL (i

PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL M
J
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RELATÓRIO

VIAÇA0 AVENIDA LTDA., qualificada nos autos,

manifesta recurso a este Coleoiado contra a decisão do Sr.

Delegado da Receita Federal em Belo Horizonte, MG., que manteve

o auto de infração que lhe cobra o valor do PIS-DEDUÇMO do

imposto de renda lançado de ofício, nas exercícios de 1984 a

1986.

A empresa impugnou a exigência, alegando que a

Lançamento em tela é decorrencial e, par isso, reiterou os

argumentos expendidos na impugnação da exigência do processo

principal.

A autoridade recorrida, também atenta ao princípio

da decorrência, manteve o auto de infração.

Na fase recursória, a empresa reitera as alegaçbes

apresentadas no processo principal

O recurso interposto pela pessoa jurídica foi

provido como faz certo o Acórdão n m 101-84.899. de 23/03/93.

É o relatório.
A\
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VOTO

Conselheiro	 CARLOS	 ALBERTO	 GONÇALVES	 NUNES,

Relatar:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Tratam os presentes autos de cobrança do PIS-

Dedução que é um simples destaque do imposto de renda devido

pela empresa (Lei Complementar n a,. 7, de 7.09.70, art..

3zt .,"a", § l ua-, c/c Resolução C.M.N. n ça 174, de 25.02.71, art.

45e , " a"g 5 2xa.).

Desta forma é inquestionável a relação de

dependência do lançamento do PIS ao destino dado ao lançamento

do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo matriz, ,
reconhecendo ou não a ocorrência do fato econômico que

justificou o lançamento decorrencial-, constitui, assim,

prejulgado no lançamento do processo reflexivo, em razão da

Intima relação de causa e efeito existente entre eles.

Impbe-se por tal fato ajustar-se a decisão do

processo reflexivo ao decidido no processo principal.

Nesta ordem de juizos, dou provimento ao recurso.

/R-
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR I4
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